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    Prefácio




    Tenho a satisfação de prefaciar este segundo número da coleção luso-brasileira «Fenomenologia e Cultura», publicada conjuntamente pelas editoras Documenta, Nau e PUC-Rio. Escrito pela professora Irene Borges-Duarte, Cuidado e Afectividade leva ao grande público análises fenomenológicas de temas contemporâneos de central relevância e traz, simultaneamente, contribuição de grande importância para a comunidade de estudiosos da obra de Martin Heidegger.




    O livro reúne 10 ensaios com histórico de apresentação e publicação em eventos e periódicos voltados para a tradição fenomenológica. Revistos ou reformulados, eles cobrem o extenso arco da filosofia heideggeriana, abordando afetos que vão da angústia e do tédio, mais comumente associados ao pensamento do autor de Ser e Tempo, a análises do amor, da reserva, do bom humor e da aventura. A noção de cuidado dá unidade ao conjunto.




    Diversos são os autores mobilizados no generoso projeto. Junto com interlocutores primários de Heidegger, predecessores ou contemporâneos, como Aristóteles, Agostinho de Hipona, Husserl, Freud, Scheler e Löwith, muitos outros nomes são evocados no livro. Figuram entre os mais conhecidos, em ordem alfabética de sobrenomes: Giorgio Agamben, Luc Ferry, Michel Foucault, Carol Gilligan, Pierre Hadot, Vladimir Jankélévitch, Hans Jonas, José Ortega y Gasset, Fernando Pessoa, Georg Simmel, Bernard Stiegler e Donald Winnicott. Ludwig Biswanger e Medard Boss completam o elenco de referências.




    A presente obra é por tudo isso muito rica. Desde o «Prelúdio a uma hermenêutica do cuidado» — onde a autora evidencia a recente e pujante presença da noção de cuidado no léxico das ciências humanas, ao mesmo tempo que singulariza o tratamento dado a essa mesma noção por Heidegger —, até as distinções finais de que se ocupa em “A aventura e o a-vir”, entre a genuína abertura ao desconhecido e o sôfrego espírito aventureiro, o leitor encontra reflexões muito finas sobre a afetividade, pensada pelo viés da fenomenologia hermenêutica, isto é, como abertura primária da experiência de ser.




    Não resumirei cada um dos artigos que compõem o livro, preferindo chamar atenção para alguns dos seus momentos mais insignes. É vivificante, por exemplo, descobrir ao longo da leitura diálogo com autores da comunidade luso-hispano-brasileira de fenomenologia. Entre os mais presentes, novamente em ordem alfabética de sobrenomes, encontramos Marco Casanova, André Duarte, Félix Duque, Zeljko Loparic, Chiara Pasqualin, Róbson Reis e Ángel Xolocotzi.




    Especialmente distinta é a menção à Maria de Lourdes Pintasilgo na parte final do capítulo «A fecundidade da noção ontológica da noção de cuidado». Esclarece Irene Borges-Duarte que a colega portuguesa não entende «cuidado» estruturalmente, como o fez Heidegger, mas no contexto ético-político de uma necessária reinvenção da democracia, em chave próxima à ética da responsabilidade, de Hans Jonas. Entre os desdobramentos fecundos desse diálogo está a identificação de uma «linhagem feminina» da ética, alternativa ao grande tronco da justiça. Reforçando o que foi de início dito: a autora usa Heidegger para dar voz a considerações que vão além de suas preocupações e, vice-versa, faz com que a singularidade do seu pensamento se mostre mais vivamente em meio a pluralidade assim trazida à cena.




    Outro tipo de movimento muito interessante feito pela autora diz respeito à própria fenomenologia, por ela recusada como uma tendência ou movimento datado. O ensaio «A afetividade no caminho heideggeriano» termina com um esclarecimento prestado pelo próprio Heidegger em «Meu caminho na fenomenologia», quando diz que a fenomenologia simultaneamente se transforma e conserva para «corresponder à exigência do que há que pensar-se». O cuidado é nesse mesmo texto, não por acaso, evidenciado como elemento onipresente na transformação que vai da analítica existencial à história do ser e adiante, espécie de atenção seletiva a um destino que não cessa de nos interpelar e instanciar-se nas figuras do medo, do amor, da pobreza, do desassossego, da gratidão, do espanto, do stress. Registre ainda, neste momento do livro, o importante resgate do surgimento no pensamento de Heidegger do tema da afetividade (Befindlichkeit), que em muito contribui para o entendimento da noção e referidos desdobramentos.




    O último destaque, justificado pela escassez de atenções e estudos a essa dimensão do legado de Heidegger, fica por conta das considerações sobre o bom humor (Heiterkeit) e sentimentos avizinhados, como a alegria «que reconhece a dor e o peso da realidade», ou a jovial ironia, que «desconstrói sorridentemente a visão banal dos acontecimentos, unindo a peculiaridade da forma ao modo alusivo e sagaz de um gracejo». Com essa qualidade de texto, a autora põe o bom humor em diálogo com a mais conhecida serenidade, e com o exercício poético que flerta com a redescoberta do simples e possível júbilo em meio à «precariedade da existência em risco», sobretudo no sufoco da era técnica.




    Deixo o leitor, enfim, com algumas palavras de Irene Borges--Duarte. Elas destilam a afectuosidade que, combinada com o rigor da tenaz pesquisa, dá ao livro uma têmpera muito própria. Como que saudosa de um a-vir pós-pandêmico, ela escreve:




    E, embora não possamos não prestar atenção ao que dizem os media na nossa civilização tecnológica, podemos escapar ao seu controle contrastando as informações; sofrendo, muitas vezes, com o que tiramos a limpo desse contraste, mas rindo também, outras vezes, do que é ridículo ou do que é agradável e divertido. Em qualquer caso, sem sentimentalismo. Apenas no exercício despretensioso do bom humor, comunicativo e crítico, afectuoso e simples. Como quem desfruta de uma reunião de amigos, depois de um longo dia, e de poder sair com eles para tomar algo.




    Edgar Lyra


  




  

    Ao Oswaldo




    na minha memória e no meu mundo




    o amor e o cuidado


  




  

    Prelúdio a uma hermenêutica do cuidado




    Temos assistido, no decurso dos últimos decénios, à introdução do termo «cuidado» no vocabulário teórico das Ciências Humanas. Desde que Carol Gilligan (1982) usou pela primeira vez o termo «care» para caracterizar um traço fundamental do comportamento ético — em oposição à concepção do seu mestre Lawrence Kohlberg (1981), que se orientara pelo conceito de justiça —, a ideia de que «o cuidado» constitui um elemento axial do ser humano tornou-se consensual dentro de um leque bastante amplo de disciplinas científicas, transcendendo as fronteiras dos saberes técnicos, a que, antes, se circunscrevia. Parece, pois, que após muitos séculos de permanecer na penumbra, bastou o êxito de uma obra oportuna para trazer à luz da consciência a importância de uma prática estruturadora da relação do indivíduo ao seu ambiente e aos outros que com ele convivem.




    Algo de verdade tem esta descrição. Mas só é veraz superficialmente. Porque ao longo da história, antes do afiançamento da ciência à maneira moderna, a partir do século XVII, e à margem da hegemonia da sua imagem ocidental de exactidão e de rigor, matematicamente codificadas, o ser humano sempre se preocupou consigo mesmo, com os outros e com o mundo, e, sem disso fazer ciência e conceito, sempre estudou como adequar o seu comportamento às circunstâncias e, da melhor maneira, procurar viver bem e bem fazer. Quer no Oriente, onde a concepção do saber sempre privilegiou a prática de formas de vida saudáveis e atentas aos outros, quer no Ocidente, desde a antiguidade clássica, em que a exploração conceptual fortaleceu o desenvolvimento de uma cultura mais teorética, sempre houve múltiplas escolas filosóficas que definiram como escopo contribuir que o homem se conheça a si mesmo e consiga alcançar nesta vida o bem-estar e a felicidade. O que só se consegue mediante a prática do cuidado: epiméleia heautoû, o «cuidado de si» na língua grega, a cura sui, na latina.




    Mas, para lá desta constatação histórica da importância atribuída à prática do cuidado na definição do desenvolvimento humano, para que alguns pensadores contemporâneos começaram a chamar a atenção, sobretudo desde meados dos anos 70 do século passado (Hadot, Foucault), o facto do cuidar, nas suas múltiplas variantes, sempre fez parte das actividades da vida quotidiana, de muitas maneiras.




    A mãe que embala o seu bebé nos braços; o comerciante que atende um cliente; o professor que prepara a sua aula; o jardineiro que poda o arbusto e o vinhateiro que prepara a colheita; o amigo que escuta ou consola o seu amigo; a jovem que, em frente do espelho, depila cuidadosamente as sobrancelhas; o médico que ausculta o doente ou o enfermeiro que lhe faz o penso — tudo isto são formas de comportamento em que a atenção para com os outros e para connosco mesmos se manifesta de forma simples e habitual, pré-ética. Algumas destas maneiras são espontâneas, impensadas. Nem por elas damos. Outras são conscientemente desenvolvidas mediante aprendizagem, mas nem por isso lhes prestamos mais atenção no dia-a-dia. Algumas são até exercidas profissionalmente, com desempenhos socialmente desejados, incentivados e, por isso mesmo, retribuídos. Todas revelam matizes daquilo a que chamamos «cuidado», que abarca desde a simples dimensão da atenção ao outro e a nós próprios, até ao escrúpulo na realização de uma função, à vigilância das ocorrências ameaçadoras e ao respeito ou ao carinho no trato com aqueles que amamos. O significado do termo dilui-se na vastidão do seu emprego, em contextos semânticos tão diversos, o que contribui para acentuar o seu carácter vago e impreciso, até mesmo banal. Compreende-se, por isso, que só tão tardiamente tenha alcançado a dignidade de conceito e objecto epistemológico, como hoje, contudo, parece finalmente ter chegado a ser.




    Esta nova condição epistemológica manifesta-se claramente na abundância de colóquios, seminários e publicações que, em torno desta temática, têm sido organizados, manifestando que se procura dessa maneira encontrar um espaço de encontro para muito diversas experiências de cuidado. Estas são, em primeiro lugar, as dos profissionais, assim convocados, procedentes de várias áreas de acção social especialmente dedicadas ao bem-estar e ao desenvolvimento humano: educadores, professores, terapeutas, enfermeiros, médicos, psicólogos, animadores e tantos outros1. Cada um verá o cuidado de um ângulo diferente, mas todos eles importantes, no seu conjunto, para definir o horizonte global e os contextos particulares das práticas profissionais. Seria possível, com essa base, encontrar no cuidado o traço ou carácter interdisciplinar que a todas une, numa abordagem a que poderíamos chamar uma «epistemologia do cuidado».




    É, no entanto, outra a abordagem que este livro vem propor. Pois, na verdade, muito antes de ser uma prática profissional, tecnicamente aperfeiçoável e deontologicamente regimentada, o cuidado é uma forma de ser que caracteriza o agente humano. Não é meramente um comportamento ou atitude que alguns seres humanos revelam ter — e outros não —, nem uma virtude particularmente valorizada naqueles ofícios que requerem precisão, habilidade ou consideração pelos outros. Mesmo quando, descuidadamente, não repara no que, com o seu desmazelo, prejudica, o ser humano vive sempre atento — às vezes mais alerta, outras vezes mais embalado na rotina — àquilo que o rodeia e no meio do que vai fazendo pela sua vida, guardando na memória o que já viveu e o marcou, e aspirando ao que, pelo desejo ou pela intenção, espera encontrar ou evitar no seu caminho vital. Este comportamento é tão habitual e óbvio que não parece requerer nenhuma atenção especial.




    Esta realização tácita do cuidado constitui o que esteve na raiz do seu esquecimento epistemológico durante tantos séculos de história da civilização. Mas também aí residem elementos para a compreensão das características mais marcantes da humanidade: a sua exposição ao mundo envolvente e a expressão desta na abertura e capacidade de resposta ao que a envolve.




    Quem, pela primeira vez, defendeu uma hermenêutica desta dupla característica de todo o ser humano foi Martin Heidegger, na sua obra de 1927, Ser e Tempo. Esta abordagem é mais abarcante que a das diferentes formas de cuidar de si mesmo e dos outros, algumas das quais estruturantes de actividades profissionais bem definidas. E é mais radical do que a consideração da importância ética da aprendizagem do cuidado, tão própria da educação das mulheres, ao longo dos séculos, para que Carol Gilligan chamou a atenção, e do aperfeiçoamento das formas de vida em ordem ao alcance do equilíbrio do nosso comportamento e da correspondente vida boa ou felicidade, própria e alheia, pessoal e cívica (como advogaram os clássicos, de que Michel Foucault fez a epistemologia). Esta perspectiva de consideração do cuidado, que vê nele a base da existência humana e a pedra angular da construção do que hoje poderíamos chamar um «universo sustentável», é ontológica. Nem é meramente um objecto epistemológico, nem um termo unificador da abordagem interdisciplinar aglutinadora de diversas profissões, nem decerto uma mera prática eticamente regulável. Para Heidegger, «cuidado» não se reduz nem a uma perspectiva teórica nem a uma via prática. É uma dinâmica ontológica, ao mesmo tempo constituinte da acção humana e estruturadora da existência e do mundo fácticos, em acto. É neste contexto hermenêutico que se inscrevem os ensaios que compõem este livro: o cuidado é a maneira de ser que caracteriza o ser humano na sua suprema dignidade.




    Não se tome, porém, esta afirmação basilar como mais uma generalização de um conceito polissémico, já de si bastante vago. Bem pelo contrário, ela pretende dar pé a que se possa precisar como essa forma de ser se dá em concreto na realização habitual da vida humana e erguer sobre essa base fenomenológica a necessidade de fundamentar práticas específicas, até há bem pouco tempo consideradas marginais, de aquilo que é a definição do «científico». Pois se, no fundo, o ser humano é, a bem dizer, CUIDADO… ser «cuidador» não é uma actividade específica da assistência à infância, à doença, ou à mal chamada «terceira idade», mas algo que somos de origem, relativamente a tudo quanto há, seja humano ou não humano. É uma abertura à terra e ao cosmos, que se opõe à visão reducionista e fáustica do predador, hoje tecnologicamente aparelhado, sem cair no extremo oposto do «bom selvagem», ou da boa intenção com potencial eficácia técnica. O cuidado como forma de ser dos humanos abre-nos a porta (1) ao assumir da nossa responsabilidade ante nós próprios, como tais humanos, e ante tudo o que não é humano e de que os humanos se assenhorearam ou pensam assenhorear-se; (2) à aceitação da nossa finitude — temporal, mas também anímica e física —, e, portanto, do frágil alcance do nosso saber e poder; e (3) à experiência da nossa vulnerabilidade individual e colectiva — e, portanto, relativa à nossa responsabilidade e à nossa consciência de finitude.




    É este trajecto, que une a análise dos textos de Heidegger à pesquisa da fecundidade da perspectiva por ele aberta, que este livro vos convida a fazer. Os dez ensaios que o integram, surgidos de diferentes solicitações contextuais, abrem diálogos com autores e campos temáticos que transcendem os limites estritos da filosofia, embora partindo sempre da dimensão ontológica, ou a ela voltando. De modo geral, procura-se nessas questões uma perspectiva meta-ontológica, tal como Heidegger a definiu nas suas Lições de 1928, ao conceber a possibilidade de uma extensão ôntica da análise ontológica da existência, susceptível de revelar a sua fecundidade quer na fundamentação de uma ética, quer, mais tardiamente, na de uma psicoterapia existencial. São dez vias de abordagem da existência em exercício pleno, através do diálogo com os textos de Heidegger e de alguns outros, que com ele pensaram. Não se destinam meramente à academia, na sua linguagem estrita e fechada ao mundo da vida, mas procuram poder ser lidos, sem a máscara do tecnicismo, por quem procure entender o modo como nos encontramos existindo, neste mundo que é o do dúbio projecto humano, hoje marcadamente tecnológico.




    Nos três primeiros ensaios, são objecto de reflexão aspectos fundamentais do conceito heideggeriano de «cuidado» (Sorge), no seu contexto ontológico e na temporalidade extática, que lhe é própria, enquanto fundo de diferentes abordagens ônticas, em quadros de uso mais restritos, mas não menos centrais e actuais. Derivações éticas ou ético-políticas, como em Maria de Lourdes Pintasilgo, no primeiro destes textos, bem como o seu entroncamento com a problemática global da civilização na era da técnica de alcance planetário, como o princípio «Responsabilidade» de Hans Jonas, são essenciais para a circunscrição do seu significado não só hermenêutico, mas também culturalmente paradigmático. Muito embora se tenha renunciado a desenvolver aqui esta temática específica, é de recordá-la como enquadramento global, pois que o nosso planeta tenha atingido a etapa geo-histórica do que, nestes últimos anos, se tem vindo a designar como «Antropoceno», com todas as consequências fácticas que podem distingui-lo epistemologicamente, tem directamente que ver com o assumir do modelo antrópico de intervenção no mundo, para cuja dilucidação a consideração da noção de «cuidado» — e do correspondente «descuido» — pode contribuir decisivamente para aclarar. Mais centrada na abordagem existencial, esta consideração macro-histórica da era da tecnologia planetária não deixa de atravessar a análise do tempo do cuidado, que autores como Michel Foucault ou Giorgio Agamben, embora marginais a este trabalho, não deixam de ter presentes, na sua própria terminologia. A tese heideggeriana de que o cuidado constitui o ser do «aí» humano de tudo quanto há, isto é, a modalidade de dinâmica estrutural do ser no mundo — essa leitura de base, que surgiu em Ser e Tempo — serve de leitmotiv para a compreensão quer das formas do aparecer do que aparece, quer da experiência fenomenológica que o ser humano faz de si mesmo no seu ir ao encontro do que, no mundo, lhe vem ao encontro.




    As dimensões própria e imprópria desse encontrar-se sendo manifestam-se inevitavelmente em atmosferas particulares, individual e colectivamente configuradas, que marcam as formas de ser afectado e, correlativamente, de desenvolver afeição relativamente ao que, assim, é encontrado. Essas formas de compreensão sempre já afectiva do mundo das coisas e dos outros, com que convivemos, podem ser explicitadas tomando como ponto de partida diversos afectos. Os restantes sete ensaios deste livro procuram mostrar essa diversidade e o alcance da sua abrangência, em Heidegger e nos que com ele dialogam. Não é o mesmo «mundo» aquele que se abre pelo amor, nos seus diferentes modos, ou o que surge do tédio, aquele que é vivido em stress ou que se irradia no bom-humor, o futuro desejado pelo aventureiro ou o que se descobre aventurosamente. Com este olhar para algumas configurações da experiência de mundo, talvez menos habitualmente trabalhados e considerados menos centrais no pensamento heideggeriano, procura-se dar a ver a riqueza do seu trabalho de análise existencial fenomenológica, evitando circunscrever-se à questão da angústia, que marcou a leitura de Ser e Tempo e dos anos imediatamente posteriores. Não significa isso exclui-la da atenção destas páginas, o que seria impossível, pois é a experiência da própria sensibilidade do Dasein à sua finitude, ao seu ser cuidado. Todavia, em vez de ser tomada como rumo preferente de análise, aparece, na maior parte das abordagens, implicada ou na periferia de outros temas — como o tédio ou o stress —, que se lhe ligam directamente, ou mesmo, noutros casos, em contraponto ao que se pretende procurar. O mesmo acontece com os autores em que se busca apoio.




    Heidegger constitui, quer temática quer metodologicamente, o ponto de partida e o fio condutor de quase todos os ensaios. Mas são vários os dialogantes que, directa ou indirectamente, se procura incorporar na pesquisa: Ludwig Binswanger e Vladimir Jankélévitch, muito especialmente, mas também José Ortega y Gasset, Georg Simmel, Sigmund Freud, Donnald W. Winnicott, Medard Boss, Hans Jonas, Michel Foucault, Fernando Pessoa e Maria de Lourdes Pintasilgo, entre outros mais pressupostos do que presentes. Não se trata, pois, meramente de escrever um livro sobre Heidegger, e sobre a actualidade do seu pensamento acerca destes temas, mas, dele partindo, procurar o contributo da filosofia fenomenológica para a compreensão da existência humana e para a abertura afectiva do sentido, sem a reduzir ao que, psicologicamente, seria mera manifestação emotiva, mesmo se incorporando o que, com António Damásio, se generalizou chamar «inteligência emocional».




    Metodologicamente, a abordagem temática nos diversos ensaios mantém-se fenomenológica, muito especialmente à maneira da análise existencial heideggeriana, acolhendo, pois, o chegar à linguagem do sentido, na sua estrutura dinâmica, enquanto articulação da compreensão afectiva, em explicitação crescente, circular e interpretativa. Seja na sua expressão mais global como movimento do cuidado, seja nas mais específicas das aberturas tonais, o mundo que nos vem ao encontro chega-nos marcado pela afectividade, que abre a compreensão, e se sedimenta, interpretativamente, em modalidades judicativas registadas e, em seguida, esquecidas, segundo as diferentes situações hermenêuticas. No ter prévio dos nossos propósitos (Vorhabe), no ver prévio da nossa cautela (Vorsicht) e no captar prévio dos nossos preconceitos (Vorgriff) edifica-se o mundo em que fazemos a nossa morada e, desse modo, damos lugar e figura ao ser de tudo quanto há. Ter isto presente como princípio de abordagem crítica é tão válido no âmbito da filosofia e da sua história, como no da psicologia e psicoterapia fenomenológicas, como até no da análise histórica ou sócio-cultural. Na perspectiva do cuidado, e das diversas tonalidades da sua escuta (ou do seu fechamento), o mundo e a cultura que nos identificam e em que nos posicionamos geo-historicamente definem-se pela forma como, implicitamente, já de antes os acolhemos, antes de termos disso plena consciência, antes de nos apercebermos das modalidades habituais de os reconhecer como tal.




    Este livro pretende desenhar, criticamente, algumas dessas modalidades, em diálogo com alguns dos autores que as expuseram. E deixa a porta aberta a futuras derivações e complementos.




    * * *




    Todas as citações remetem à bibliografia final. No caso das abundantes citações de obras de Heidegger, a remissão é feita, sempre que possível, para a sua edição de referência: Heidegger, 1975ss., Gesamtausgabe, que será sempre mencionada abreviadamente, como é usual, pelas siglas GA, seguidas do volume e paginação. No caso de Sein und Zeit (GA 2, 1977), o volume inclui à margem a paginação da 7ª edição Niemeyer (1953), pela qual faremos as citações pertinentes. Todas as traduções (de Heidegger ou de outros autores), a menos que se indique o contrário, são da responsabilidade da autora do presente estudo. A bibliografia final, para que todas as citações remetem, recolhe separadamente a obra de Heidegger e a dos restantes autores, indicando as edições manejadas. Quaisquer outras indicações serão dadas em pé de página.




    Duas palavras de agradecimento são devidas: ao André Barata, Director do Praxis — Centro de Filosofia, Política e Cultura, pela dinâmica que tem imprimido à investigação no seu seio, de que a nova colecção, em que este livro se insere, é exemplo e expoente; e aos colegas e primeiros editores dos diferentes ensaios, em revistas ou volumes colectivos, muito em especial aos mais recentes, que com a sua autorização de uso dos textos contribuíram à possibilidade desta obra.




    

      

        1 A versão inicial do presente Prelúdio foi parcialmente publicada como «Prática e teoria do cuidado. Polissemia de um conceito esquecido», in Folque, Magalhães & Vaz Velho (org.): O Cuidado nas profissões dedicadas ao bem-estar e desenvolvimento humano. Évora: CIEP/UÉ, 2019, 12-24.


      


    


  




  

    A fecundidade ontológica da noção de cuidado




    Desde o último quarto do século XX que a noção de cuidado e do cuidar tem vindo a aparecer cada vez mais insistentemente quer no âmbito da filosofia, quer no do mundo da vida, adquirindo um estatuto teórico que não teve ao longo de séculos. O pensamento político de Maria de Lourdes Pintasilgo herda e apresenta esta linha de trabalho e procura introduzir a categoria do «cuidar» no espaço público, como elemento e via da sua re-significação1. Procurou, desse modo, definir um novo princípio de compreensão da realidade estruturada na convivência, que, sem ignorar a esfera teórico-prática do social ou do político, a pudesse abrir a uma outra forma de relação entre os humanos, no sentido de um «novo paradigma». Atender à perspectiva do cuidar significaria, então, tecer uma outra teia de relações de interacção entre os seres humanos entre si e, eventualmente, com o seu oikos, que sem ser alheia à irrecusável teorização sociopolítica, pudesse constituir uma alternativa hermenêutica à pura factualidade desta e alcançar, assim, um outro patamar de compreensão do humano. É neste sentido que me proponho pensar a noção de cuidar, partindo da análise onto-fenomenológica surgida com Martin Heidegger, para chegar à sua interpretação operativa por Maria de Lourdes Pintasilgo.




    Duas anotações prévias. A primeira: a ideia de uma «ética do cuidado», sem carecer de antecedentes no pensamento greco-latino, helenístico e cristão, só tem tido autêntico desenvolvimento a partir da década de 80 do século XX, fundamentalmente na investigação que parte da introdução da categoria de género em filosofia (Gilligan, 1982; Noddings, 1984; Benhabib, 1992), numa tentativa de repensar aquilo que a filosofia tradicional não chegou a pensar, porque não contemplava metodologicamente essa possibilidade, pelo que a prática vital do cuidado só tão recentemente alcançou categorização teórica, após séculos de esquecimento2.




    A segunda: a tematização clássica do cuidar, muito especialmente na filosofia estoica e epicúrea, dá-se basicamente sob a forma do «cuidado de si», da alma e do corpo, epiméleia, que, embora tendo derivações pedagógicas e políticas, não desenvolve a dimensão altruísta e solidária, nem a preocupação pelo mundo e pela natureza. Falar hoje do cuidado em relação com o espaço público implica, pois, não só a recuperação de uma tradição filosófica, como Hadot ou Foucault fizeram3, mas também e, do meu ponto de vista, sobretudo, a fundamentação do «estar-uns-com-os-outros» num fenómeno primordial, cujos contornos há que descobrir e descrever.




    O contributo de Heidegger, nesta nossa pesquisa, consiste na sua compreensão do cuidado (Sorge) como ser do Dasein, enquanto este é simultaneamente âmbito de abertura ontológica (ou «aí» do ser), exercício de ser (em que o ser se dá, guarda e aguarda) e vínculo estrutural (que se manifesta fenomenologicamente como temporalidade). Nunca é, em Heidegger, um eu, indivíduo ou pessoa, que cuida de si, mas apenas um Selbst, alguém que se sabe e se sente o Mesmo — o que implica a experiência, consciente ou tácita, da diferença entre si e um/os Outro(s) — no seu ser e estar com outrem no mundo, em que reside, à beira de tudo quanto aí lhe vem ao encontro e de que cuida… ou descuida, ao fazer pela própria vida.




    Vou tentar, por isso, fazer um caminho fenomenológico: mostrar como chega à palavra o ser-no-mundo, à nossa maneira de humanos — entes que trazem em si o ser de tudo quanto há. Percorrerei os seguintes passos fenomenológicos: o primeiro, linguístico, procurará mostrar o que se oculta sob a palavra-temática do «cuidado»; o segundo, filológico, recuperará a tão conhecida e banalizada fábula, que Heidegger recordou, da «cura»; o terceiro, a partir de uma referência histórico-filosófica, explicitará os meandros da compreensão do cuidado como desdobramento ontológico do conceito husserliano da intencionalidade; o quarto, em percurso pelos textos de Heidegger, apresentará, com a parcimónia adequada, as implicações da noção heideggeriana de cuidado, nos seus diferentes âmbitos de aplicação; o quinto, enfim, conclusivo, em que se afirmará, numa perspectiva contemporânea, em que a meditação de Maria de Lourdes Pintasilgo se integra, a fecundidade ontológica da noção de cuidado.




    No fundo, só pretendo dizer o seguinte: a categoria fenomenológica do cuidado, enquanto «existenciário», introduz na história — não tanto da filosofia como do ser —, pela primeira vez, a consideração da responsabilidade ontológica intrínseca aos humanos, não apenas para consigo mesmos (individual ou colectivamente), mas para com o ser de tudo quanto há. O que só pode aparecer, na sua ingente humildade, na era dos deuses em fuga, na época da «morte de Deus» — única esperança de um mundo Outro, nascituro do assumir da plena responsabilidade do humano, enquanto «aí» do ser, ante um mundo antropicamente afectado pelas suas nunca inconsequentes acções e propósitos.




    O «cuidado»: do termo à noção




    O campo semântico de «cuidar» e de «cuidado» guarda, no português actual, o sentido original de uma etimologia inesperada: a do latim cogitare, pensar. Na forma transitiva, «cuidar» é pensar: atender a, reflectir sobre — e, por isso, interessar-se por, tratar de, preocupar-se por, ter cautela com. Cuidamos de nós e dos outros, quando, solícitos, tratamos de assistir-lhes nas suas necessidades ou padecimentos, quando nos ocupamos deles. «Cuidadosos» — às vezes tão só atentos, outras inquietos — abrimo-nos e oferecemo-nos nesses desvelos. Quantas vezes não «estamos em cuidado», ansiosos ou temerosos de que algo infausto aconteça! «Ter cuidado» é ser diligente mas também cauteloso: é pensar sentindo, atendendo ao encoberto futuro e ao imediato presente, tendo em conta o que já de antemão sabemos. O cuidar é, neste sentido, uma forma activa e pensante de estar ocupado no mundo da vida. Cuido, ergo sou — poderíamos dizer, parafraseando Descartes.




    Mas em latim tudo isto se diz mediante duas palavras, de distinta raiz: cura e sollicitudo. A primeira, sem perder essa significação originária, evoluiu nas línguas romances peninsulares (Corominas, 2000: 186) para uma acepção predominante, mais restringida ao âmbito da saúde: curar é sanar, tratar de restabelecer a saúde perdida. Diz um amigo meu, com acuidade, que hoje curar é o que procuram os médicos, enquanto que o autêntico cuidado do doente fica reservado, profissionalmente, para os enfermeiros e, na vida privada, para os familiares. O cunho terminológico de «cura» especializou-se, pois, operatoriamente, o que não acontecia no latim clássico. Cura provém de quaero (procurar), integrando, pois, o sentido do buscar com empenho alguma coisa. Mas o seu contexto de uso era bem mais vasto: desde o mais geral de «cuidado»4, aos matizes de aflição, moléstia, afã, solicitude, curação e até gestão ou administração (como em cura rerum publicarum) e culto (cura deorum) (de Miguel, 2000: 250-251). É esta riqueza que temos de ter em vista no uso que Heidegger dará ao termo no contexto da sua filosofia. Sollicitudo, em contrapartida, emprega-se de maneira mais precisa: é «cuidado» no sentido de «estar movido (citus, part. de ciere, mover) ou comovido por inteiro (sollus)», isto é, sentir inquietude, moléstia, pena. É «solícito», portanto, quem se aflige por algo ou alguém.




    Digamos, pois, que em cura parece predominar o «mover-se numa certa direcção», em sollicitudo o «ser movido por» aquilo que nos assalta ou se nos apresenta. Heidegger recolherá esta dupla referência, por exemplo, ao estudar os fenómenos do impulso e da inclinação, como adiante veremos. Em ambos os casos, porém, o movimento de que é questão, embora integrando aspectos cognitivos, manifesta uma sensibilidade ou afectividade, um estar porosamente em comunicação com o que se dá no mundo.




    Também em grego encontramos dois termos para estas acepções: o «cuidado de algo ou alguém» diz-se epiméleia, que corresponde à cura latina, documentada a partir dos tempos de Sócrates e derivada do vocábulo mais antigo meléte. Platão usa-a com frequência, desde a «Apologia», para designar o «cuidado de si», que implica autognose e, por extensão, serviço à polis. Desde então aparece com frequência na filosofia, como já acima referimos. A acepção de preocupação e inquietude, ligada aos padecimentos e aflições, é recolhida no vocábulo mérimna, usado sobretudo na poesia e na tragédia (Ritter & Gründer,1995: 528-535 e 1086-1090).




    Em alemão, finalmente, voltamos a encontrar um termo (Sorge ou sorgen) que, com todos os seus derivados (Fürsorge, Besorgen, Besorgnis Versorgen, Sorglosigkeit, etc.) engloba os dois sentidos fundamentais do cuidado: «inquietude ou angústia», por um lado, e «esforço por ou empenho em ajudar», por outro (Duden, 1963: 651-652).




    Este percurso linguístico, que recuperou as etimologias, permite-nos avançar a hipótese de que a compreensão da realidade humana pela via do cuidado e do cuidar impõe a união dos dois vectores: por um lado, o de pensar atento e comovido em outrem ou em si mesmo, esforçando-se por ajudar a que a vida continue em sanidade, e, por outro, sentir a inquieta moléstia de advertir que esse viver quotidiano pode, de algum modo, estar em perigo.




    Neste ponto da nossa análise, o termo transformou-se em noção, sem ainda ter chegado a conceito. É essa noção que transparece na Fábula de Hyginus, recolhida por Goethe de Herder e aproveitada por Heidegger para introduzir o seu conceito de Sorge como «ser do Dasein»




    A Fábula de Higino acerca da condição humana




    Em Ser e Tempo5, Heidegger reproduz a fábula clássica, recolhida por Hyginus na sua colectânea de Fabulae, com o nº 220. Reproduzo-a aqui, no essencial, sem atender a critérios filológicos estritos. Reza assim:




    Certo dia, ao atravessar um rio, o Cuidado (Cura) viu um terreno de barro. Pensativo, tomou um pouco de barro e começou a dar-lhe forma. Enquanto reflectia sobre o que tinha feito, apareceu Júpiter. Cuidado pediu-lhe que lhe insuflasse espírito. Júpiter acedeu de bom grado. Quando, porém, Cuidado quis dar um nome à criatura que havia moldado, Júpiter proibiu-lho, exigindo que lhe fosse imposto o seu nome. Enquanto Júpiter e o Cuidado discutiam, surgiu a Terra (Tellus). Mas quando também ela quis dar o seu nome à criatura, por ter sido feita de barro, que era um pedaço do seu corpo, começou uma grande discussão. De comum acordo, pediram a Saturno que fizesse de juiz. E ele tomou a seguinte decisão, que pareceu justa: Júpiter, porque lhe deu o espírito, receberá de volta este espírito, por ocasião da morte dessa criatura. A Terra, que lhe deu o corpo, receberá, também de volta o seu corpo, quando a criatura morrer. Ao Cuidado, porém, que moldou a criatura, ficará esta entregue durante a sua vida. E uma vez que há entre vós acalorada discussão acerca do nome, decido eu que esta criatura será chamada Homem (homo), isto é, feita de humus, que significa terra fértil. (GA 2, 196)




    A história é curiosa, por diferentes vias. Mas não deixa de estranhar a aparição do Cuidado como escultor do Homem — que recebe corpo da terra húmida e espírito do poderoso deus dos céus tempestuosos, e ao seu criador é entregue durante a vida pelo Tempo (Saturno), devorador de seus filhos, que também lhe dá nome. Noutros mitos, é Prometeu quem, titanicamente, sem precisar de ajuda, modela o Homem do barro. O Cuidado é uma figura alegórica, que parece de bastante menor envergadura do que um Titã para tão elevada missão de criar a espécie humana. Blumenberg, que dedicou a este texto e ao seu significado páginas de aguda ironia, considera que Higino simplificou a narração alegórica, desvirtuando a sua «óbvia» origem gnóstica, com a provável finalidade de não deixar como irrelevante ou inessencial a participação de Júpiter na obra final. O fundamental da fábula faltaria, pois, nesta versão latina, deixando no ar a inconsistência da travessia, enquanto elemento necessário à compreensão do mito da criação. Na verdade, só atravessando o rio, podia o Cuidado ver-se reflectido nas águas — diz Blumenberg6 — e, assim, dar ao barro, que bem poderia ter sido recolhido à beira-rio, sem travessia nenhuma, a sua própria imagem. A mediação especular seria, pois, o elemento determinante, embora ausente na narração. Tenhamo-lo em conta.




    No entanto, o essencial parece-me ser: a condição humana não é cunhada nem pelo espírito, nem pelo corpo, que lhe são emprestados em vida, mas que com a morte se dissolvem e retornam a quem lhos emprestou, mas por aquilo que lhe deu forma — o Cuidado, que o transe e mantém em vida. Cura — portanto, inquieta atenção e tensão vital, que gere esforçada e, tantas vezes, molesta o viver, que o tempo marca e determina. Heidegger explorará esta alegoria como uma «interpretação pré-ontológica» — isto é, como uma explicitação naive, prévia ao discurso ontológico propriamente dito, que requereria o desenvolvimento pleno da interpretação — da diferença entre o «ser» do Homem (que é o cuidado) e a sua «entidade», que é a de composto psico-físico. Já nas lições de 1921, sobre Agostinho de Hipona, sublinhava a importância relativa destas duas referências: «há que pôr de lado todas essas distinções teoreticamente formadas, como corpo e alma, sensibilidade e razão, corpóreo e espiritual. O sentido decisivo dos fenómenos não reside primordialmente aqui.» (GA 60, 214). Lançando mão de outro excerto da mesma época, em que fala da experiência originária e em cada caso minha do tempo: o que importa «não é um quê mas um como» (GA 64, 117; Heidegger, 2008: 48-49).




    Ou seja: não é a distinção de alma e corpo e a sua união constitutiva o que caracteriza ontologicamente o humano, mas o seu levar o ser no seu ser, ocupando-se dele, de si, cuidando de e tendo cuidado, desvelando-se por e no viver. É este cunho, eminentemente temporal, que define formalmente o Dasein como «ser-o-aí», designação heideggeriana do humano na sua suprema dignidade.




    Cuidado e intencionalidade: o salto fenomenológico à existência




    Esta perspectiva do cuidado como ser do Dasein enraíza-se fenomenologicamente no que poderíamos chamar um aprofundamento da noção husserliana de intencionalidade. Com este termo, derivado da intentio escolástica, que Brentano importara para o âmbito da psicologia proto-fenomenológica, Husserl pretende caracterizar «o carácter fundamental do ser como consciência, como aparecimento de algo. No irreflexivo ter consciência de quaisquer objectos, estamos dirigidos a estes, a nossa intentio vai na sua direcção. A orientação fenomenológica do olhar mostra que este estar-dirigido-a é um traço essencial imanente das vivências correspondentes: elas são vivências intencionais» (Husserl, 1962: 280).




    A intencionalidade, no sentido husserliano, manifesta, pois, a forma de acesso das «coisas elas mesmas» à consciência intencional que as fixa, de maneira universal, na correlação noético-noemática. Não há coisas «em si», à maneira pré-crítica, que Kant recolhe como de impossível experiência. Tudo nos advém fenomenologicamente sob a forma plural (múltiplas orientações e perspectivas) mas necessária da «vivência intencional». Recordemos que, para Husserl, este fenómeno sendo marcadamente de tipo cognitivo, não o é de maneira exclusiva:




    A estruturação intencional de um processo perceptivo tem a sua tipologia de essência fixa, que tem que realizar-se necessariamente, em toda a sua extraordinária complexidade, para que uma coisa corpórea possa ser simplesmente percepcionada. Se a mesma coisa é intuída de outros modos, por ex. no da recordação ou da fantasia, da exibição em imagem, então, de certo modo, repetem-se todos os conteúdos intencionais da percepção, mas todos particularmente modificados na forma correspondente. Também em qualquer outro género de vivências psíquicas acontece algo semelhante: a consciência que julga, que avalia, que aspira a, não é um mero e vazio ter conscientes os respectivos juízos, valores, metas e meios. Estes constituem-se numa intencionalidade fluida, com a sua tipologia essencial fixa. (Husserl, 1962: 280-281).




    Ora, o que acontece é que Heidegger transfere esta correlação intencional para a esfera da realização fáctica da existência, não no sentido da perspectiva perceptiva, teorética ou valorativa, mas no da praxis do viver quotidiano, pré-teorético e pré-ético, isto é, para aquilo a que Husserl chamava o «mundo da vida» ou da atitude natural, basicamente presente em sínteses passivas, e que deveria ser objecto de «redução». Mas se o existir se dá em atitude natural, deixa de haver lugar, fenomenologicamente, para a necessidade de «redução»: o que há a fazer é, pelo contrário, explicitar os modos e estruturas tacitamente projectados ou reproduzidos no exercício efectivo do estar a ser uns com os outros, à beira dos entes com os quais lidamos e usamos no nosso dia-a-dia. Nesse contexto rico e pleno da existência, ser à maneira humana é cuidar, em todas as suas formas: atender ao que se dá e assistir, solidário, a outrem, e experimentar, inquieto, o próprio correr palpitante ao encontro do porvir, forjado no que já de antemão somos e nos é habitual, mas também na inteligente e sensível escuta do que, ainda oculto, chegará a mostrar-se no fazer humano. Cuidado é projecção de temores e desejos e molesto padecimento pelo vivido e por viver, mas também escuta do íntimo apelo da consciência e aceitação de si-mesmo na decisão de autenticidade. E é também, privativamente, o des-cuidado retomar de comportamentos ritualizados, que enchem as horas, como que sem dar por isso, sem lhes dar sentido. Por isso,




    visto a partir do fenómeno do cuidado, enquanto estrutura fundamental do Dasein , pode mostrar-se que aquilo que se concebe na Fenomenologia como intencionalidade, e o modo como é concebido, é fragmentário, é um fenómeno visto só do exterior. Ora, o que se menciona como intencionalidade — o mero dirigir-se a — tem ainda de ser retrotransferido para a estrutura fundamental unitária do ser-se-já-antecipadamente-no-ser-à-beira-de. Só esta [estrutura] é que constitui o fenómeno autêntico, que corresponde ao que se menciona de maneira inautêntica e chã, de forma isolada e unidireccional, como intencionalidade. (GA 20, 420)




    Chegamos, assim, nesta via de aprofundamento do que inicialmente era a mera intencionalidade, ao patamar em que ganha sentido a fundação de uma compreensão do ser (do ser em geral, de tudo quanto há, e do ser à maneira particular e exemplar do Dasein ele mesmo) sobre a base da categoria ontológica de cuidado. Esta não indica meramente como o ser humano acede ao seu mundo e, nele, às coisas que conhece e com que trafica e utiliza no seu fazer a sua vida; nem indica somente como os entes intramundanos irrompem na vida quotidiana, teorética ou prática, do ser humano. O cuidado é o como do próprio dar-se do ser no seu (ao seu) aí: o seu aparecer na compreensão afectiva do Dasein, já originariamente articulada num comportamento que se expressa em palavra e acto, modalmente identificáveis.




    É neste patamar hermenêutico que haverá de formular o novum que a noção de cuidar pode trazer à nossa actualidade, na análise e crítica da nossa cultura. Mas, para lá chegar, temos ainda que explicitar que dimensões do viver humano estão abrangidas nesta designação. É o que vamos tentar fazer, muito brevemente, no próximo parágrafo.




    O cuidado na existência fáctica




    A escolha do termo Sorge (cuidado) para exprimir o ser à maneira humana aparece ainda antes da escolha do termo Dasein. Este último faz a sua primeira aparição pública em 1924, na já citada conferência «Der Begriff der Zeit» (GA 64, 112-114; Heidegger, 2008: 36-41). Ora, nas lições de 1921/22, oficialmente sobre Aristóteles, quando Heidegger ainda fala da «vida fáctica» (em vez de usar o termo Dasein, que só posteriormente surge nesse sentido preciso), já fala do «cuidar» como «sentido referencial da vida» (Bezugssinn des Lebens), que analisa em várias direcções e aspectos (GA 65, 89 ss.). Esta meditação lectiva, tendente a encontrar o que chama «categorias fundamentais da vida», dava continuidade à importante análise, levada a cabo no semestre anterior, do Livro X das Confissões de Sto Agostinho. Fora neste contexto que aparecera pela primeira vez com relevância a chamada de atenção para o «sentido referencial cambiante» (wechselnder Bezugssinn) do curare agostiniano, nomeadamente enquanto «preocupação» e «tratar de/lidar com» (Bekümmerung e Umgehen mit) (GA 60, 205 ss.)7, em relação com fenómenos como a tentação, o temor e o desejo, na constituição do «próprio horizonte de expectativa» na descoberta do mundo vivido. Não nos interessa tanto, agora, fazer história do conceito, quanto compreender como surge a temática e a que problema responde. E este é o da constituição do sentido no exercício fáctico da existência humana: enquanto sentir-se arrastado pela vida e enquanto moléstia, esperança de deleite e temor da adversidade.




    Em 1923, no curso de Ontologia como Hermenêutica da Facticidade, afirma que o cuidado é o «como do ser “em” [o mundo]» e este “ser-em” é um «viver do (aus) mundo», isto é, a partir do mundo enquanto «aquilo que encontramos ao estar-ocupados» (Heidegger, 1988: 86). O mundo em que nos encontramos (já de sempre) e que (de cada vez) vem ao nosso encontro é, pois, à partida, «das Besorgte»: é com ele que temos de nos «arranjar», fazendo pela vida entre as coisas e com outrem. Em 1925, no citado curso sobre a História do Tempo, esta questão alcança já desenvolvimento sistemático, que depois será incorporado, noutra redacção e com diferentes matizes, em Ser e Tempo. É com base nestas duas exposições que vou procurar sintetizar o seguinte: primeiro, o carácter formal da estrutura do cuidado; segundo, os fenómenos fundamentais em que essa estrutura se revela ou traduz. Vejamos.




    Diz Heidegger, nas Lições de 1925, que «o cuidado é, pura e simplesmente, o termo para o ser do Dasein», constituindo a sua estrutura formal enquanto aquele ente para quem ser-(residindo)-no-mundo é «levar o ser no seu ser» (GA 20, 406)8. No seu sentido mais puro, esta estrutura é um jogo intrínseco de projecção-retrojecção extaticamente temporal: é um ser já de antemão o que, antecipando-se na expectativa, é em cada momento lançado ao porvir, a partir da experiência feita e guardada explícita ou implicitamente na memória. Heidegger designa esta dinâmica formal com uma linguagem complexa, que nos basta aqui registar: «a estrutura completa do cuidado, no seu sentido formal, é ser-se antecipadamente no seu já estar a ser à beira de algo» (GA 20, 408). Na expressão pregnante de Ser e Tempo, § 65: «ser-se antecipadamente já em (um mundo) como estar-à-beira de (os entes que vêm ao encontro dentro do mundo)»9.




    Mas esta estrutura é multíplice, revelando diferentes modalidades, em que o esquema formal-temporal se manifesta, mas que denotam o sentido pleno do existir. A primeira e mais imediata dessas modalidades é, justamente, o «estar ocupado com», das Besorgen. «Levar o ser no seu ser» significa ocupar-se em ser, de ser, estar ocupado sendo. «Sendo no mundo, o cuidado é, eo ipso estar ocupado com» (GA 20, 407). Esta referência situa no âmbito do viver quotidiano, portanto, na facticidade da existência, a atenção cuidadosa mas pragmática, alheia a qualquer carácter excepcional, do exercício habitual de tratar cada qual de fazer pela própria vida e pela dos seus. É o nível do agir tacitamente ajustado aos padrões impessoais, que correspondem ao que nos é familiar e repetimos sem dar por isso.




    Nessas ocupações, que enchem o nosso dia-a-dia, distinguimos, contudo, a atenção aos outros Dasein, com os quais con-vivemos sendo-uns-com-os-outros, do uso que damos às coisas, à beira das quais estamos, tal como elas estão à nossa mão. O ocupar-se de outrem é, em geral, um assistir-lhe solícito, Fürsorge. Mas este nome pode ter diferentes âmbitos de aplicação. Por exemplo, o amor, que seria freigewordene Sorge, «cuidado liberto», isto é, plenitude da atenção a outro, alheia ao que seria dependência ou «deixar-se levar» pela situação (GA 20, 410). Nos Seminários de Zollikon, em crítica a Binswanger, que dava primazia ao amor relativamente ao cuidado, também chama a atenção para que este último «bem compreendido, isto é, no sentido ontológico fundamental, nunca pode distinguir-se do ‘amor’, não sendo senão o nome para a constituição extático-temporal do que é o cunho fundamental do Dasein: a compreensão do ser. Portanto, o amor funda-se tão decididamente na compreensão do ser como o cuidado na acepção antropológica.» (Heidegger, 1994: 237)10 Esta relação é-nos especialmente cara, porque define o exacto contexto em que a escolha heideggeriana revela todo o seu sentido.




    «Cuidar» é o mesmo que «compreender o ser» e compreender é «amar», (lieben), gostar de (mögen), como dirá mais tarde, a propósito do pensar (GA 8, 5). Duas implicações, para já.




    A primeira: não há compreensão que não seja afectivamente orientada, isto é, não há projecção senão do já lançado a ser, no olfacto inquieto do futuro que constitui a pré-estrutura do aí — na pré-visão cautelosa (Vorsicht), no propósito (Vorhabe), que é um ter de antemão em mente, e na pré-captação (Vorgriff) articulada do assim descoberto. Cuidar em Heidegger — como, depois, explicitamente, a responsabilidade em Jonas — é sempre cuidar do futuro! A construção-projecção de sentido, que faz mundo pertencendo ao mundo, é um abrir de possibilidades, um poder ser.




    A segunda: Cuidar, enquanto gostar de (mögen) é tornar possível (möglich) (GA 8, 5)11, é poder escutar o outro, poder escutar o ser e o seu retirar-se, poder pressentir o abismo e retirar-se a tempo. É estar alerta ante o Perigo, experimentar a angústia e «ter cuidado». A «heurística do medo» de que fala Jonas está também aqui pré-anunciada, oferecendo o solo ontológico para uma possível aplicação ética meta-ontológica, que signifique a resposta responsável do homem, entregue a si próprio em autenticidade, ao desafio do ser, no seu aparecer e ocultar-se.




    Nas Lições de 1925, muito centralmente (GA 20, 409-411), e em Ser e Tempo, mais de passagem (GA 2, 195-196), Heidegger atende, neste contexto, a dois fenómenos habitualmente descuidados na análise: a inclinação (Hang) e a pulsão (Drang), que define como modalidades modificadas do cuidado (Modifikat der Sorge).




    A primeira implica o estar pendente de, o «deixar-se arrastar» por aquilo ou aquele de quem se está à beira (ein Hin-zu des Sich-ziehen-lassens aus einem Wobei). Não há consideração do outro como um outro pleno, não só como indivíduo mas como Dasein. É a descrição do que, no comentário de Santo Agostinho, aparecia como tentatio, em contraste com o que em «O que é a Metafísica?» aparecerá, em expressão particularmente feliz, ao mencionar a «alegria que nos proporciona a presença do Dasein — e não da mera pessoa — de um ser querido» (GA 9, 110). A inclinação, na sua forma passional, dirija-se a um ser humano ou a coisas (por exemplo, na gula ou na avareza, na ânsia de poder que se impõe à natureza) é uma modificação privativa do cuidado: é o seu «estar preso àquilo de que se está à beira», isto é, o não ser livre nem deixar ser livre, portanto, não abrir possibilidades. É o contrário do que, muito mais tarde, Heidegger chamará serenidade, Gelassenheit.




    A pulsão (Drang), por seu lado, urge e empurra na direcção de . Também neste caso, não se pode falar de liberdade: a acção compulsiva e o recalcamento cegam, não permitindo descobrir senão o que já de antemão se quer encontrar. Não há, em contrapartida, «amor» que cegue. O amor — diz Heidegger nos Prolegomena — iluminaria. Só a pulsão pode ser cega (GA 20, 410)12 . Porém, conduzida pelo Cuidado, no seu sentido autêntico, a impulsividade atenta e inquieta, mais até que a dependência da inclinação, poderia abrir possibilidades, isto é, deixar aparecer livremente o outro ou o ser que, se não, se encobre.




    Há que entender esta dupla referência não num sentido psicológico ou, em geral, antropológico, mas no contexto heideggeriano da Ontologia Fundamental, a que a História do Ser deu saída. Compreender (amando) o ser, em todas as suas manifestações, significa ser livre, deixando que o ser aceda a mostrar-se livremente e que os outros humanos o sejam também. Não que ajam compulsivamente, imersos nas suas decadentes rotinas individuais ou colectivas, mas que possam ser propriamente o aí-do-ser, âmbito de abertura ao novum.  O homem mostrar-se-ia, desta maneira, como aquilo que, a partir de meados dos anos 30, Heidegger chama o Ereignis : o local-instantâneo (Augenblicksstätte ) da apropriação recíproca entre o ser e o seu aí, o propiciar-se ou libertar-se da relação entre o ser do que se dá e o recebê-lo no mundo e cultura humanas, que se institui como seu «aí». Nisso desemboca a ontologia heideggeriana do cuidado.




    Perspectivas de futuro: para uma cultura do cuidado




    O caminho feito mostrou-nos um percurso simultâneo e paralelo: aquele que é o de cada qual, que poderíamos mencionar como o «em cada caso meu», e aquele que se diz de um «ser-uns-com-os-outros», em que o em cada caso meu, sem se diluir totalmente, se apaga no seu protagonismo. Os grupos a que pertenço são também, em cada caso, meus. E a sua história é, em cada caso, minha. A minha decisão confina-me ao espaço-tempo da minha existência histórica, ao meu ser finito. Mas a decisão do meu tempo, da era a que pertenço e não domino, é a que in-flui no fluido que é a história. E esta, no mundo poente — occidens — que é o nosso, leva a dinâmica indelével da decisão implícita da modernidade, que entende o cuidado enquanto progresso da sociedade do bem-estar, com tudo o que ela implica de administração dos bens comuns, isto é, de um mero besorgen, estar ocupado pragmático no trato intramundano com as coisas: da natureza enquanto matéria-prima e fonte de energia, dos humanos enquanto mão-de-obra ou força de trabalho, na transformação do mundo, da cultura enquanto empresa e entretenimento, da educação enquanto formação de uma via de continuidade, do Estado-Providência entendido como «cuidado» no sentido de «gestão do potencial vivo».




    Foucault chamou a esta gestão pública da vida humana e seus diferentes âmbitos, mediante o poder político, biopolítica e procurou pesquisar as suas raízes nas «técnicas» ligadas ao «cuidado de si», que vêm da antiguidade (v. Foucault: 2001; 1981). Mais recentemente, Bernard Stiegler sublinha criticamente a necessidade de criar uma outra forma social de cuidado, enquanto «cultivar aquilo de que se cuida, de o fazer frutificar e, nesse sentido, de o trans-formar», de tal modo que «educar a população seja formá-la a ela própria para tomar cuidado dela própria e dos outros, e não só deixá-la receber cuidados dispensados por um poder, qualquer que ele seja, e em nome de alguns saberes, quaisquer que eles sejam» (Stiegler, 2007: 170-171). A isto chama o autor, com galas de neologismo, «noopolítica», uma política do espírito.




    A recente nomenclatura denota a necessidade sentida, no presente, da construção de um espaço público em que seja possível a realização — efectiva e sem utopias — de um mundo cuidado e do cuidar. Ele consistiria no exercício da atenção enquanto abertura ao ser, sob as suas diferentes formas, induzido politicamente pela via formativa da educação. Não é, certamente, esse exercício que estamos habituados a ver promulgar, aos mais diferentes níveis, na sociedade industrial em crise, de que não podemos ausentar-nos. É, em qualquer caso, a via de programação técnica e profissionalizante, que vemos desenvolver-se na construção actual da realidade individual e colectiva e na sua projecção para o futuro. Nesse contexto, até o cuidado se profissionaliza e tecnifica, tanto ao nível público como privado. E, contudo, a crescente importância dada, por ex., a organizações não governamentais (ONGs) e a estruturas internacionais de gestão de recursos em função da assistência ao desamparo de todo o tipo revela um vector de intervenção pública, para que a reflexão sobre o significado ontológico do cuidado pode ter contribuído decisivamente. A diferença ontológica não é um princípio de diabolização do ôntico, mas apenas uma distinção necessária para poder aceder meta-ontologicamente ao exercício fáctico do ser no mundo, à beira dos entes intramundanos.




    O pensamento de Heidegger pode dizer-se que foi, nesse sentido, precursor, desviando-se da via tradicional tecnológico-pragmática, herdada da modernidade, e do correspondente sistema axiológico. E o pensamento ético-político de alguns dos seus discípulos mais próximos, como Hans Jonas ou Hannah Arendt, que haviam assistido àquelas lições de 1923 e 1924, revela a repercussão que neles tiveram aquela leitura dos humanos como entregues em vida à cura13. Também, à sua maneira, o diferente retomar da temática por esses outros leitores mais longínquos, como Michel Foucault ou Giorgio Agamben, dá continuidade à inquietude heideggeriana.




    O caminho teórico está, pois, iniciado. Urge agir em concordância. Maria de Lourdes Pintasilgo, em textos dos seus últimos anos de vida, tentou configurar possibilidades de levar a cabo esse esforço.




    Para cuidar o futuro: o projecto Pintasilgo




    Numa tentativa de pôr a descoberto as raízes éticas do exercício político, Maria de Lourdes Pintasilgo reconduz a meditação sobre a democracia para a sua integração na realização da plena humanidade dos humanos. Isto significa entendê-la não como um mero «regime» político ou forma de governo e gestão dos assuntos públicos, que inegavelmente é, mas, num sentido mais amplo, como um modo de estar civicamente num mundo que, para lá da nação e do estado, em sentido moderno, está hoje inexoravelmente marcado pela globalização e pela interculturalidade. Esta concepção meta-política da democracia implica, decerto, «inventá-la» de novo, como diz em 2002, num artigo de fundo publicado no semanário Visão:




    Para que a Democracia seja viável no sec XXI é preciso um outro recomeço. Mas não se trata de partir do zero. Pelo contrário, a invenção da democracia requer que se tenham percorrido os momentos pré-paradigmáticos e se tenha reflectido sobre eles. Só nesse momento é possível dar um salto. E descobrir, vislumbrar, intuir novos paradigmas e assim, talvez, inventar a democracia. (Pintasilgo, 2002: 40).




    Com esta intenção, visita, brevemente mas com acuidade, a meditação de vários filósofos contemporâneos, em busca de um apoio fundamentador do sentido da sua orientação para a acção e intervenção públicas. Desses pensadores, sobressaem Heidegger e Hans Jonas, pela especial caracterização dessa nova democracia como assentando estruturalmente no «cuidado» e na «responsabilidade» enquanto projecto de futuro. Veja-se, por exemplo, no texto fundador por excelência, cujo título programático expressa o desígnio a que daria corpo a posterior Fundação, a referência ao «novo paradigma: um mundo assente no cuidado» — ou, numa outra versão, «para um paradigma global: cuidar o futuro.» (Pintasilgo, 0209.034:16; 0193.021:8)14. O vector temporal vinculado à atenção ao mundo, em que o homem age e padece, define o imperativo ético, que deve estar na base de qualquer actuação pública no âmbito da polis. Este traduz-se, finalmente, em conceitos sociologicamente aceites, como o de «qualidade de vida», ante o que, contudo, a Autora coloca referências éticas fundamentais como a «felicidade» ou a «dignidade», que denotam o horizonte em que o social deve enquadrar-se. Na verdade,




    a qualidade de vida e a democracia só podem tornar-se em objectivos capazes de darem a felicidade ao povo se, em todas as instâncias, se instaurar uma visão ética de todos os actos. Ao falar de ética não estou a falar de boas intenções, nem sequer daquela espécie de discurso encantatório que julga trazer uma aura de bondade e uma reacção de assentimento a muitos discursos políticos. A ética como «sal e pimenta» do que viola a dignidade humana e, muitas vezes atraiçoa a qualidade de vida, é um travesti de ética. O que refiro aqui, como expressão das grandes correntes filosóficas dos últimos 20 anos, é a ética do cuidado — ou, em outros termos, o princípio responsabilidade. (Pintasilgo, 0207.002:18).




    As palavras de Maria de Lourdes Pintasilgo, poderosamente comunicativas na sua límpida singeleza, são alheias a qualquer pretensão especulativa. O que lhe interessa é a clara indicação de um caminho a seguir. Os apoios invocados, provêm, contudo, do âmbito teológico e, sobretudo, da filosofia: Hans Küng, é citado a propósito da «necessidade de uma ética global para este tempo de globalização» (Pintasilgo, 0207.002: 182 e 23); o filósofo da ciência Thomas Kuhn, a propósito da questão da mudança de paradigmas, e Hannah Arendt, filósofa da polis, a propósito do carácter fundamental da acção na definição da condição humana (Pintasilgo, 2002: 40); Martin Heidegger, a propósito da definição do humano mediante o cuidado (cura) e dele pertença, como antes vimos, em vida (Pintasilgo, 0207.002, 20; 0193.021, 9)15. São ainda mencionados outros pensadores e pensadoras que desenvolveram uma antropologia do cuidado, como Foucault, Hans Jonas, Lévinas, Paul Ricoeur (Pintasilgo, 0207.002: 22; 0193.021: 8; 0209.034:18), bem como, finalmente, Carol Gilligan e Joan Tronto, a propósito da caracterização da ética do cuidado em paralelo com a ética da justiça (Pintasilgo, 0209.034:19 ss). Mas todas estas referências são de passagem e não desviam a atenção do caminho propriamente a seguir, e que, para terminar, procurarei resumir.




    Em primeiro lugar, para a «democracia», que haverá de reinventar em diálogo com o pensamento do século passado e sobre essa base, o novo «paradigma» proposto, pois, é o do «cuidado». Por «cuidado» não entende Maria de Lourdes Pintasilgo algo formal, como vimos que era a compreensão heideggeriana do termo, ao considerá-lo ontologicamente como «ser do Dasein», na sua dinâmica eminentemente temporal. No contexto desta nova democracia, o cuidado aparece, antes, como a unidade intencional dos actos concretos tendentes à consecução do objectivo global, que vem mencionado, eudemonisticamente, como «felicidade do povo». Por isso, o «cuidado» vem a ser, para Maria de Lourdes Pintasilgo, o exercício ou prática do que, em teoria, seria a «responsabilidade», enquanto «princípio» de acção, à maneira de Jonas. Cuidado e responsabilidade constituem, pois, em segundo lugar, as duas caras de uma mesma moeda, que é o princípio ético fundamental, orientador da acção na sua globalidade16. Por «democracia» haveria, então, finalmente, que entender o lugar inevitavelmente político ou civil da realização da vida em comum de todos, sobre o solo ou fundamento da capacidade e, portanto, possibilidade de responder ante os humanos de tudo o que, nessa mesma dimensão pública, lhes concerne.




    É notável o esforço de síntese da Autora na reunião dos traços caracterizadores desta democracia do cuidado enquanto «defesa arrojada da dignidade de todos» (Pintasilgo, 0207.002: 9 ss). Esta estrutura-se na categoria de «qualidade de vida», que Maria de Lourdes Pintasilgo explicita, não exaustivamente, como sendo a erradicação da pobreza, a aquisição de saber (aprendizagem e reflexão) em todas as etapas da vida, o acesso «inegociável» à saúde, mas, sobretudo, a «obrigação que cabe a todos nós de deixarmos um planeta em que seja possível viver» (Pintasilgo, 02.07.002: 12). Talvez esta evocação final, apesar da sua clara proximidade jonasiana, também permita inscrever Maria de Lourdes Pintasilgo na linha da biopolítica. Seria mais um sintoma da sua acuidade hermenêutica. Mas penso que o mais interessante é a sua tentativa de dar corpo àquilo que os pensadores do século XX, sobretudo depois do acontecimento metafísico ligado ao totalitarismo e ao genocídio, estabeleceram como novum na compreensão da quotidianeidade do exercício da vida pública: o carácter vinculante do cuidado, como modo de ser e estar uns com os outros num mundo freneticamente impulsado pelo desenvolvimento técnico-científico, politicamente gerido, e regido por leis, que um só imperativo, único e primordial, deve ter vigência: a responsabilidade como princípio e os corolários da sua aplicação. Se o primeiro destes aspectos tem o cunho do pensamento de Martin Heidegger e o segundo o do seu discípulo Hans Jonas, poderia encontrar-se um traço de união entre ambos no aggiornamento realizado pela Engª Maria de Lourdes Pintasilgo, que eu resumiria na expressão que, creio, pode traduzir o seu pensamento: o cuidado é o exercício fáctico da responsabilidade. O novo paradigma da democracia seria, então, o projecto, inequivocamente meta-político, de realização plena do respeito pelo ser que, no seu aí inequívoca, inevitavelmente humano, se deixa albergar e edificar cultural, histórica e politicamente.




    Aditamentos




    Do esquecimento à reapropriação do conceito de cuidado do século XX




    A forma como no século XX se iniciou o movimento teórico de reivindicação da importância ética do cuidado é bem indicativa do esquecimento em que tinha caído. Como pode isso ter acontecido? Porquê? Uma via de compreensão deste processo é a que nos é facultada na investigação de Carol Gilligan, responsável, em grande medida, pela sua reintrodução conceptual no vocabulário teórico. O seu horizonte é a aprendizagem ética. Ante a ética «masculina» e hegemónica da justiça, que culmina no sec. XX com a obra de Rawls (1971), Gilligan (1982), em In a Different Voice: Psychological Theory and Women’s Development, reclama a atenção para a via subterrânea e «feminina» do cuidado, absolutamente marginal às teorias que aquele repensa e que Kohlberg (1981) teve em mente ao realizar a sua própria pesquisa.




    Por um lado, a atenção teórica, predominantemente masculina, enquanto protótipo latente da humanidade do homem, centrou-se no percurso da racionalidade moderna, que, desde o sec. XVII, se concentrou, no que respeita ao estudo da legitimidade do relacionamento entre os humanos, na questão do Direito e da sua expressão numa sociedade justa, na qual as mulheres não desempenhavam um papel substancial, além do de mãe ou esposa. Mas as formas de relacionamento resultavam particularmente problemáticas e necessitadas de justificação ao iniciar-se a sua expansão europeia para os territórios de Além-Mar, no início do processo a que nós, portugueses, nos habituamos a chamar das «Descobertas», mas que hoje chamamos globalização.




    Por outro lado, a realidade prática da convivência continuou a realizar-se, no seu nível mais básico, na proximidade do lar, pelo qual a mulher zela, e, eventualmente, nas instituições assistenciais primárias, alicerçando-se numa aprendizagem e exercício do cuidar, manifesto nos desvelos ou «cuidados» que requerem os infantes, os pobres, os desvalidos, mas também na «cura» da alma dos fiéis — de aquém e além-mar, como reza, de maneira tão central, a justificação ideológica das Descobertas portuguesas, por exemplo. Enquanto os reis (ou governantes) faziam guerras, e procuravam legitimá-las num justo Direito, as rainhas, se não eram regentes — em cujo caso se regiam pela mesma lógica justicialista —, criavam misericórdias e praticavam a caridade, pelo menos na sua função pública. Duas finalidades, duas medidas — o que não deixou de ser maiormente assim até aos nossos dias. Não só nas altas esferas sociais, mas também na zona média da burguesia, homens e mulheres são educados para cumprir diferentes finalidades, muito embora os conteúdos «nobres» do ensino possam ser os mesmos. Assim, até aos nossos dias, os brinquedos e as brincadeiras dos meninos e das meninas orientam as crianças para desempenhar diferentes funções social e culturalmente definidas. O jogo prepara a grande entrada na vida pública dos rapazes, que se rege pela luta idealmente arbitrada pela justiça, e induz as meninas a acolher e conservar a vida e a família e a cuidar do aspecto físico, o que exige sempre alguma forma de sacrifício no que se refere à igualdade de direitos, e dá primado à categoria do cuidado. Os espaços de jogo de ambos conceitos são, pois, de origem, diferentes — público no primeiro caso, privado, no segundo. É verdade que, na sociedade actual, já se nota uma clara alteração deste padrão, mas ele não foi erradicado e permanece tacitamente vigente, mesmo nas sociedades democráticas mais evoluídas cívica e culturalmente. Na civilização burguesa, que herdamos, as mulheres dedicam-se às tarefas «menores»: assistência, governo doméstico, relação com as crianças pequenas e os anciãos, dentro do mundo privado; os homens com a educação, com a igreja, com o governo do público. Mesmo a ética «da humanidade» é, ao fim e ao cabo, coisa de homens. Por isso, não houve teoria do cuidado, apenas houve prática(s). Mas há — tem havido sempre e há de continuar a haver — muitas teorias da justiça. Enquanto uma se desenvolvia, a outra caía no esquecimento teórico, à margem da ciência. Mas não se trata aqui de encontrar uma, digamos, «linhagem feminina» da ética, nem de a contrapor a uma supostamente masculina, até porque no mundo pré-moderno as coisas se passavam de maneira diferente. De facto, o panorama teórico descrito não corresponde em nada ao mundo clássico greco-romano.




    A cultura do cuidado (o corpo, a alma, o sujeito, a polis)




    Também neste campo, na verdade, foi necessário um trabalho de recuperação do esquecido, levado a cabo, no séc. XX, muito especialmente por pensadores franceses. Como disse Luc Ferry numa das suas obras, procurando fazer chegar às gerações mais jovens o gosto pelo pensamento filosófico, enquanto amizade do saber, a filosofia foi, desde o seu início, fundamentalmente, um «aprender a viver»: «Aprender a viver, aprender a deixar de temer de forma vã os diversos rostos da morte ou, simplesmente, ir mais além da banalidade da vida quotidiana, do tédio, do tempo que passa, já era o que almejavam as escolas da Antiguidade grega.» (Ferry, 2006, 10).




    O que hoje, nós — herdeiros dos modernos —, tendemos a compreender como tarefa e cuidado do psicoterapeuta foi coisa das primeiras escolas filosóficas, na Grécia antiga e no Império Romano. A preocupação pela verdade, que deu origem ao que actualmente entendemos como ciência, não tinha, na época clássica, um sentido meramente especulativo ou teórico, antes procurando alertar para a necessidade de cada qual se conhecer a si mesmo, para de si mesmo poder cuidar e viver bem. O primeiro a chamar a atenção para o conteúdo prático do «Conhece-te a ti mesmo» socrático foi Pierre Hadot (1981)17, um especialista na filosofia grega e helenística, responsável pela formação de várias gerações de pensadores franceses que, quer enquanto objecto de estudo, quer enquanto prática filosófica propriamente dita, deram nova actualidade à temática e prática do «cuidado», com base nas suas origens gregas. Michel Foucault18, também a princípios da década de 80, dá continuidade a esta linha de investigação, pondo a descoberto a intenção eminentemente ética do «aguilhão» com que Sócrates procurava chamar a atenção de cada um sobre si mesmo e, mediante a inquietude assim provocada, para a necessidade de se ocupar de si e de se conhecer a si mesmo, antes de se propor participar na vida pública e no governo dos outros. Esta preocupação inicial transita para as escolas ditas «socráticas», cirenaica e cínica, que representam alternativas decididamente éticas à via platónica, centrando-se na procura de um equilíbrio que constitui uma autêntica «arte de existir», e cuja pertinência prática é hoje reclamada por autores contemporâneos, como Michel Onfray (1990; 1993). Este prevalecer da práxis tem continuidade nas escolas epicurista e estoica, tendo esta última sido fundamental na elaboração da ética cristã, que prevaleceu ao longo dos séculos na ideia dos «exercícios espirituais», a que Hadot dedicou a sua obra. No entanto, o cristianismo, ao eliminar a atenção ao corpo, determinou um empobrecimento do «cuidado de si», que passou a centrar-se exclusivamente na salvação da alma, se necessário, pela mortificação do corpo.




    Em contrapartida, a «cultura de si» clássica, como lhe chama Foucault, dá à epiméleia heautoû uma dimensão mais ampla, que engloba alma e corpo, vida privada e pública, convertendo o cuidado num princípio geral da acção:




    num imperativo e numa atitude ou maneira de agir, que impregna as formas de vida, que se desenvolve em procedimentos, práticas e receitas, que se reflectiam, desenvolviam, aperfeiçoavam e ensinavam, chegando a constituir uma prática social, e dando lugar a relações interindividuais, intercâmbios, comunicações e até mesmo a instituições, terminando por originar um certo modo de conhecimento e a elaboração de um saber. (Foucault, 1984: 62)




    Esta ética do cuidado perdura na época imperial. Séneca, Epicteto, Marco Aurélio são os seus momentos apicais. Mas, embora Foucault atribua a Epicteto a definição do humano mediante a característica do cuidado de si, que o diferencia dos animais19, por estes terem tudo naturalmente à sua disposição, sem que o homem tenha que deles se ocupar, nunca a dimensão da inquietude e preocupação por si — preparatória do governo dos outros — transcende a vida ética. É, pois neste horizonte, que tem sentido o cuidado: na atenção do ser humano a si próprio (individual e colectivamente). Ora, este enquadramento natural da temática esconde o que só no século XX, com Martin Heidegger, chegará a ser posto em evidência: a sua primordial dimensão ontológica, isto é, a sua implicação do ser não só à maneira humana, mas também da terra, do eco-sistema, enfim, de tudo quanto há. A este encobrimento contribuiu decisivamente a Modernidade, de uma maneira dupla.




    Na verdade, se já o cristianismo, ao concentrar-se na salvação da alma, adulterara o sentido global da epiméleia, que implicava uma terapia mais ampla, na Modernidade a cisão corpo-alma cresceu, ao desenvolver-se unilateralmente a atenção à função cognitiva da mente e à sua radicação na consciência subjectiva, em detrimento da que antes se dedicava à prática de vida. A questão do cuidado (de si e dos outros), que implica preocupação e inquietude, tornou-se obsoleto como abordagem do humano, pois não só se escapava mas até se opunha, na modernidade, à busca da certeza e cientificidade da auto-afirmação imparável da razão. O cuidado desapareceu, pois, da linguagem da consciência de si e da subjectividade. Um único reduto lhe restou, o marginal ao saber: as práticas quotidianas — íntimas ou profissionais, sobretudo femininas — que não são objecto de ciência nem constituem o sujeito moral, e a não menos marginal espiritualidade, alcançável pelas práticas religiosas, elas mesmas alheias à via da cientificidade.




    

      

        1 O presente ensaio foi apresentado, na sua versão inicial, no Colóquio A dimensão do CUIDAR na re-significação do espaço público, organizado pela Fundação Cuidar o Futuro, em homenagem a Maria de Lourdes Pintasilgo (Lisboa/Évora, Junho-Julho 2009). Foi, posteriormente, publicado: «A fecundidade ontológica da noção de cuidado. De Heidegger a Maria de Lourdes Pintasilgo.» Ex-Aequo (Coimbra), 21 (2010), 115-131.
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